PARECER N° 1006, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1110, DE 2007
O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1110, de 2007, de autoria do nobre Deputado Aloisio Vieira, que tem por escopo proibir a importação, comercialização, criação e porte de cães da raça “Pit Bull”

A proposta cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 112ª à 116ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27/09/2007, então nos termos do item 3, do parágrafo único, do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos. 

Após, tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça, que ao analisar os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto, entendeu não haver necessidade quaisquer reparos, emitindo parecer favorável à sua aprovação.

Na seqüência a proposição veio a esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 16, do RI, oportunidade em que recebeu análise do Relator designado que, com muita propriedade abordou inúmeros aspectos com profundidade e acerto concluindo em seu parecer, de modo geral, que a segurança dos cidadãos é prioridade e que a questão dos cães ferozes já se acha abordada pela Lei nº 11.531, de 11/11/2003, que estabelece regras acerca da posse e condução responsável de cães, independente da raça.

Não obstante exauriu-se o prazo para que esta Comissão deliberasse sobre o parecer, retornando os autos com a proposição para nossa análise e manifestação.

Assim, nesse contexto, após considerarmos com curiosidade e atenção, tanto a proposição, quanto o parecer de fls. 7/8 emitido, entendemos que este deve ser ratificado em sua totalidade, razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 1110, de 2007. 

É o nosso parecer.

a) Olímpio Gomes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13-6-2012.
a) Adilson Rossi – Presidente

Antonio Salim Curiati – Vinícius Camarinha – Adilson Rossi – André Soares – Feliciano Filho – Olímpio Gomes 

MANIFESTAÇÃO  A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Aloísio Vieira, o Projeto de lei  em epígrafe objetiva proibir a importação, comercialização e criação de cães da raça “Pit Bull”, bem como das raças resultantes de seu cruzamento.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, recebendo parecer favorável.

Cabe agora a esta Comissão de Segurança Pública opinar quanto ao mérito do projeto, conforme disposto no § 16 do mesmo regimento interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o autor pretende determinar diversas ações visando os criadores de cães das raças Pit Bull e Rotweiller. 

O artigo 1.º visa proibir a comercialização e a importação destes animais. Ocorre que o Poder de Fiscalização dos estados se refere a segurança pública, não havendo como criar uma estrutura de fiscalização aduaneira ou comercial de produtos lícitos. Pode-se sempre alegar que não é Pit Bull, mas um cão similar, ou que não está sendo comercializado, mas doado. Portanto, além de todo o esforço fiscalizatório que deveríamos empreender, as chances de sucesso seriam muito pequenas. 

O artigo 2.º determina que os proprietários dessas raças (sic), apesar de o artigo 1.º se referir apenas à raça Pit Bull, devem, em 120  dias, registrá-los junto à Secretaria de Estado da Saúde, em seus órgãos competentes. Ocorre que os órgãos competentes da Secretaria da Saúde estão voltados para vacinação e controle de endemias, não para registro e controle da posse de determinados cães. Este dispositivo constava do Projeto de Lei n.º 55, de 1999, aprovado por esta Casa, vetado pelo Senhor Governador e o veto foi mantido por esta Casa.

O artigo 3.º do projeto é idêntico ao artigo 4.º do Projeto cujo veto foi por nós acatado, que estabelece a esterilização destes animais aos seis meses de idade pelo Departamento de Medicina Veterinária da Universidade de São Paulo ou clínicas conveniadas. O governador alegou que uma lei não poderia determinar ações a uma autarquia. No entanto, o impedimento que vislumbramos é com relação a moradores de lugares distantes da capital que tenham que castrar seus cães sem ter como transportá-los e na ausência de uma clínica conveniada próxima. Além disso, não podemos nos esquecer de que a Universidade de São Paulo não é a única universidade estadual paulista que possui um curso de medicina veterinária. Não há razão para eleger somente esta Faculdade. 

O artigo 4.º proíbe a permanência de animais ferozes em logradouros públicos, especialmente onde haja concentração de pessoas. Ocorre que a Lei nº 11.531, de 11 de novembro de 2003, já estabelece regras de maneira clara e precisa para a posse e condução responsável de cães, independente da raça. 

Os artigos 5.º e 6º estabelecem responsabilidades, sanções e multas aos infratores. 

Entendemos que a Segurança dos cidadãos paulistas deva ser uma prioridade. E que a questão dos cães ferozes tem que ser tratada, a fim de que não ocorram novas vítimas. Entretanto, o pretendido pelo presente projeto em nada concorreria para preservar a população de maneira eficaz dos ataques dos cães. 

Sendo assim, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 1110, de 2007.

É o nosso parecer.

a) SAID MOURAD


